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TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 2200000003.000950/2025-21


1. DO OBJETO
1.1. Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 74, inc. I da lei nº 14.133/21, visando à contratação: para prestação de serviços técnicos especializados, para possibilitar a participação do Estado de Pernambuco, através desta Secretaria de Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária e Pesca – SDAAPP, na 2ª edição DA FEIRA PROFISSIOANL “ FRUIT ATRRACTION” NO BRASIL, considerando como referência a comercialização de frutas e verduras .
1.2. As especificações e o quantitativo do objeto desta dispensa estão descritos conforme quadro abaixo:

	E-FISCO
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	373132-4
	1
	LOCACAO DE MATERIAL, EQUIPAMENTO E ESPACO EM GERAL - Do tipo infraestrutura para evento, incluindo montagem e desmontagem, contendo piso, fechamento, porta, forro interno, Iluminacao interna, climatizacao, gerador, cerca de isolamento, comunicacao visual e coberta
	01
	351.756,00
	351.756,00


2. DAS JUSTIFICATIVAS
2.1. DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
A contratação será formalizada por meio de inexigibilidade de licitação, modalidade prevista no inciso I, do art. 74, da Lei Federal n° 14.133/2021, que versa acerca da aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.
Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida detém Carta de Exclusividade como detentora da marca no Brasil, sendo a única empresa autorizada a negociar os stands, e considerando que o evento internacional, que acontece pela primeira vez no Brasil, oferece uma plataforma única para estabelecer contatos comerciais, explorar novos mercados, fechar parcerias e expandir oportunidades de negócios. Isso é especialmente relevante para o Estado de Pernambuco, que pode encontrar novos compradores, exportadores e investidores interessados em seus produtos agrícolas. A participação ativa no “Fruit Attraction - São Paulo” permite ao Estado promover sua imagem como um importante polo agrícola do agronegócio. Isso contribui para melhorar a reputação do Estado como um destino atrativo para investimentos no setor de especiarias.
2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A presente contratação se dará em função da necessidade de promoção da fruticultura do Estado de Pernambuco. A este respeito, insta salientar que em 2024, Pernambuco destacou-se como o estado brasileiro com o maior valor em exportações de frutas, alcançando US$ 307,2 milhões. O estado liderou as exportações nacionais de mangas (165 mil toneladas) e uvas (40 mil toneladas).
Não obstante, o “Fruit Attraction - São Paulo” é um evento de destaque no setor de frutas e vegetais frescos, realizado no Brasil e inspirado no sucesso da Fruit Attraction em Madrid, Espanha, um dos principais eventos globais do ramo. O objetivo principal do evento é reunir uma ampla gama de agentes do setor, incluindo produtores, distribuidores, importadores, exportadores e varejistas, com o intuito de fomentar negócios, compartilhar conhecimentos e impulsionar a indústria de frutas e vegetais frescos, incluindo ervas e especiarias, tanto no Brasil quanto na América Latina.
A primeira edição da Fruit Attraction São Paulo contou com o apoio fundamental de entidades como ABRAFRUTAS, CEAGESP, APEX e SEBRAE, além de 8 estados brasileiros (Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Norte e São Paulo).
O evento reuniu mais de 300 marcas e empresas, atraiu 12.000 visitantes profissionais, e promoveu mais de 1.000 reuniões de negócios através do Matchmaking Internacional.
A feira também promoveu conferências no Fruit Forum, além de experiências gastronômicas inovadoras, como o Cooking Show, onde chefs renomados criaram receitas especialmente para o evento.
Os números confirmam o sucesso do evento:
· +80% dos expositores retornarão em 2025.
· +70% dos expositores aumentarão sua área de exposição.
· +98% dos visitantes pretendem retornar em 2025.
A segunda edição do evento está prevista para 25 a 27 de março de 2025, com expectativa de 400 expositores e mais de 18.000 visitantes. Este crescimento demonstra a relevância da feira como a principal plataforma de negócios do setor hortifrutícola na América Latina.
Dessa forma, a presença do Estado de Pernambuco nesse grande evento é altamente pertinente. A produção de fruticultura pernambucana desempenha um papel crucial na economia do estado, gerando empregos diretos e indiretos ao longo de toda a cadeia produtiva, desde o cultivo até a distribuição e exportação.
2.3 DO QUANTITATIVO ESTIMADO
O quantitativo previsto no presente Termo de Referência foi definido no documento de proposta de participação encaminhado pela possível contratada.
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
O Stand do Estado de Pernambuco na “Fruit Attraction - São Paulo”, terá 15,00m x 7,4666m = 112.0m², contendo as seguintes especificações:
01 (um) Stand C115 de 112,0 metros quadrados para os produtores do Estado do Pernambuco, na Feira “Fruit Attraction” que acontecerá na SP Expo de 25 a 27 de março de 2025;
a) Serviço de Montagem/Desmontagem do Stand C115 (item 1) – modelo 3D .
a.1. No Stand conterá:
i. Estande Pernambuco.
ii. 14 metros de comprimento por 8 metros de largura = 112.0m²
iii. Evento São Paulo Fruit Attraction
iv. Data: 25 a 27 de março de 2025
v. Local – imigrantes
vi. O stand será dividido em três módulos. Os módulos laterais terão uma largura de 5 metros cada, enquanto o módulo central terá uma largura de 4 metros.
vii. Área dos Produtores: Este espaço contará com 4 móveis expositores;
viii. Área das Instituições: A área dedicada às instituições;
ix. Sala de Reunião;
x. Depósitos: O stand contará com quatro depósitos, medindo 2,5 metros de largura por 1,5 metro de profundidade;
xi. Exposição de Produtos Naturais: Em frente à sala de reunião;
xii. Todo  o Estande de acordo com o Informativo do Projeto dos Stands SEI - 2200000003.000950/2025-21 – (63314785)
4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Estado de Pernambuco, para o exercício de 2025, na classificação abaixo:
Unidade Gestora: 220100
Ação: 4145
Sub ação: 0000
Fonte: 0500
N/D: 3.3.90.39
5. PROPOSTA
5.1 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação, independente de declaração da empresa.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.
6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.
6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente. Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar, também, a CRF de Pernambuco.
6.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.
6.2.5. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
6.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA/DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE
6.3.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica/declaração de exclusividade, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da proponente, que comprove(m):
6.3.2. Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazo com o objeto da inexigibilidade, demonstrando que a proponente presta ou prestou, serviço de Feira de Frutas e que realizou o fornecimento do objeto
6.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA
6.4.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo.
6.4.2 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante OU, no caso de empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em juízo.
6.4.3 A certidão descrita no item 6.4.2 somente é exigível quando a certidão negativa de Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (item 6.4.1) contiver a ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.
7. DO CONTRATO
7.1 PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
7.1.1 O contrato que terá vigência de três (03) meses, a contar da data de sua assinatura.
7.2 PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO
O licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias para assinatura do contrato, contados a partir da convocação pela CONTRATANTE.
Qualquer solicitação de prorrogação do prazo previsto para assinatura do contrato, somente será analisada, se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.
7.3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Efetuar o pagamento até o término dentro do prazo estipulado neste TR.
b) Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da locação..
7.4 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Disponibilizar o espaço onde será montado o estande da comitiva pernambucana participante do Fruit Attraction São Paulo 2025, com as condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência;
b) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo setor competente da SDAAPP e/ou servidor designado para a conferência quanto ao espaço locado.
7.5 	CONDIÇÕES PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO OU JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO
7.5.1 Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da present dispensa, uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendid pode ser prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que s demande especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades qu inviabilizem tal execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostrar vantajosa técnica e economicamente para a Administração Pública.
7.6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.6.1 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo órgão Contratante, devendo a CONTRATADA fornecer todas as informações solicitadas no prazo máximo de 08 (oito) horas, após o recebimento da solicitação.
7.6.2 As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação estão detalhadas no Decreto Estadual nº 58.131/25.
7.6.3 A comunicação entre a Contratante e a Contratada se dará por meio do e-mail institucional do Gestor do Contrato designado, sem prejuízo de outros meios disponíveis.
7.6.4 A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no seguinte endereço: Avenida General San Martin, 1370-Bongi- CEP.50.761.000.
7.6.5 A Gestão do contrato ficará a cargo da sra. Jackeline Gadé de Araújo Rossiter, Secretária Executiva de Planejamento e Acompanhamento da Secretaria de Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária e Pesca, matrícula nº470.328-6.
7.6.6 A Fiscalização do contrato ficará a cargo da Sra. Carla  Maria Gonçalves Pinheiro Maciel, Gerente Geral  da Secretaria de Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária e Pesca, matrícula nº470.349-9.
8. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
8.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.2. Será considerada data do pagamento o dia em que estiver efetivamente “paga” no E fisco a ordem bancária.
8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, prevista na legislação aplicável, cujos tributos deverão vir discriminados de documento fiscal, fatura ou recibo Referendado a legislação aplicável.
8.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, nos percentuais estabelecidos na legislação vigente.
8.5. O contratado, regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, que apresentar Declaração de Opção pelo Simples no modelo da Receita Federal do Brasil, e estiver em dia com suas obrigações fiscais poderá não sofrer retenções de tributos federais.
9. DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS AO FORNECIMENTO OU À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
9.1. A Contratante designará, formalmente, um servidor responsável pela conferência quanto ao espaço locado, por meio de termo circunstanciado que comprove a sua adequabilidade a esse Termo de Referência e pelo ateste provisório e/ou definitivo, a ser emitido em até 48 (quarenta e oito) horas após a liberação do espaço.
9.2. O servidor designado poderá solicitar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas consecutivos contados a partir da vistoria técnica para conferência do espaço alugado, a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas no espaço locado ou, até mesmo, a liberação de um novo espaço em outro local onde ocorrerá o Fruit Attraction São Paulo 2024.
9.3. Para fins de exame da Nota Fiscal, o fiscal do contrato deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado, expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
9.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;
9.5. Os demais quesitos serão tratados nas cláusulas contratuais correspondentes.


Recife, 25 de fevereiro de 2025.

CICERO VICENTE MARINHO XAVIER DE MORAES
Secretário de Desenvolvimento Agrário, Agricultura, Pecuária e Pesca Matrícula Nº469.424-4
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Anexo A - Ordem de Serviços

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO
(Utilizar MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO se adequar-se ao caso concreto) (PAPEL TIMBRADO DA CONTRATANTE)

	OS Nº:
		/ 20 	

	CONTRATO Nº:
		/ 20 	 (PROCESSO LICITATÓRIO: 	)

	PERÍODO DE VIGÊNCIA:
	De 	/ 	/ 20	a 	/ 	/ 20	

	INÍCIO DA EXECUÇÃO:
		/ 	/ 20	

	PRAZO PARA EXECUÇÃO:
	Informar o prazo e o item do contrato o qual se refere





	CONTRATANTE:
	Informar o setor e o órgão/entidade responsável
	

	CONTRATADA:
	
	

	OBJETO:
	
	

	
	
	



	ITEM/LOTE
	CÓDIGO E- FISCO
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	

	1
	
	Informar as atividades e/ou referenciar os itens do TR os quais se referem
	
	

	2
	
	
	
	

	3
	
	
	
	

	4
	
	
	
	

	5
	
	
	
	

	6
	
	
	
	

	7
	
	
	
	

	8
	
	
	
	

	
	TOTAL
	
	
	



Os serviços deverão ser executados em conformidade com as especificações técnicas e demais condições exigidas no Termo de Referência.

	, 	de 	de 20	.


Nome/Cargo/Matrícula do responsável do órgão/entidade

Representante legal da empresa
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